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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PORTARIA Nº 1923/2019-PGJ, DE 3.6.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VII do artigo 7º e considerando o § 1º do artigo 81, ambos da Lei Complementar nº 72, de 18 de 

janeiro de 1994, ouvido o Egrégio Conselho Superior do Ministério Público,  

R E S O L V E : 

Promover, por antiguidade, o Promotor de Justiça Matheus Carim Bucker, símbolo MP-22, para a 2ª Promotoria 

de Justiça de Ivinhema, Segunda Entrância, símbolo MP-23, do Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de 

Mato Grosso do Sul, e autorizar que sua promoção se efetive na 1ª Promotoria de Justiça de Rio Verde de Mato Grosso 

(Processo PGJ/10/1847/2019). 
 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  
 

PORTARIA Nº 1885/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Autorizar a Procuradora de Justiça Jaceguara Dantas da Silva a participar do “12º Fórum Brasileiro de Combate 

à Corrupção e Governança”, no dia 7.6.2019, em Brasília/DF. 
 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  
 

PORTARIA Nº 1915/2019-PGJ, DE 3.6.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Procurador de Justiça Francisco Neves Junior 10 (dez) dias de férias compensatórias, referentes ao 

feriado forense de 20 de dezembro de 2011 a 6 de janeiro de 2012, a serem usufruídos no período de 31.5 a 9.6.2019, nos 

termos dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, ambos da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, com a redação 

dada pela Lei Complementar nº 173, de 14 de maio de 2013. 
 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  
 

PORTARIA Nº 1891/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E: 

Alterar a Portaria nº 4116/2018-PGJ, de 5.12.2018, publicada no DOMP nº 1873, de 7.12.2018, na parte que 

estabeleceu a Escala de Plantão da Procuradoria-Geral de Justiça, integrada pelo Procurador-Geral de Justiça e pelos 

Procuradores-Gerais Adjuntos de Justiça, referente ao 1º semestre de 2019, de forma que, onde consta: 
 

PERÍODO DO PLANTÃO PROCURADORES DE JUSTIÇA TELEFONE DO PLANTÃO 

10 (18h01min) a 17.6.2019 (7h59min) Helton Fonseca Bernardes 98478-2353 

 

Passe a constar: 

PERÍODO DO PLANTÃO PROCURADORES DE JUSTIÇA TELEFONE DO PLANTÃO 

10 (18h01min) a 17.6.2019 (7h59min) Nilza Gomes da Silva 98478-2053 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 1890/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Estabelecer a Escala de Plantão dos Promotores de Justiça, referente ao mês de junho de 2019, nos termos do § 

1º do artigo 3º da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015, e da Resolução nº 20/2012-PGJ, de 5.6.2012, conforme 

segue: 

 

PERÍODO DO 

PLANTÃO 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 

TELEFONE DO 

PLANTÃO 

REGIÃO 1 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE FÁTIMA DO SUL, GLÓRIA DE DOURADOS, DEODÁPOLIS, 

IVINHEMA E ANGÉLICA 

1° e 2.6.2019 2ª PJ de Fátima do Sul Rodrigo Cintra Franco 98478-2044 

8 e 9.6.2019 PJ de Deodápolis Anthony Allison Brandão Santos 99312-5568 

15 e 16.6.2019 PJ de Glória de Dourados Andréa de Souza Resende 99933-8637 

20 a 23.6.2019 PJ de Glória de Dourados Andréa de Souza Resende 99933-8637 

29 e 30.6.2019 2ª PJ de Fátima do Sul Rodrigo Cintra Franco 98478-2044 

REGIÃO 2 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE RIO BRILHANTE, ITAPORÃ E NOVA ALVORADA DO SUL 

1° e 2.6.2019 2ª PJ de Rio Brilhante Rosalina Cruz Cavagnolli 98478-2024 

8 e 9.6.2019 PJ de Nova Alvorada do Sul Maurício Mecelis Cabral 99825-0691 

15 e 16.6.2019 1ª PJ de Rio Brilhante Jorge Ferreira Neto Júnior 98478-2317 

20 a 23.6.2019 PJ de Itaporã Radamés de Almeida Domingos 
99826-2127 

99905-8114 

29 e 30.6.2019 2ª PJ de Rio Brilhante Rosalina Cruz Cavagnolli 98478-2024 

REGIÃO 3 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE NOVA ANDRADINA, BATAYPORÃ E ANAURILÂNDIA 

1° e 2.6.2019 PJ de Anaurilândia Allan Thiago Barbosa Arakaki 99866-7689 

8 e 9.6.2019 3ª PJ de Nova Andradina Fabricio Secafen Mingati 98478-2027 

15 e 16.6.2019 1ª PJ de Nova Andradina Alexandre Rosa Luz 98478-2042 

20 a 23.6.2019 2ª PJ de Nova Andradina Paulo Leonardo de Faria 98478-2048 

29 e 30.6.2019 PJ de Batayporã Bianka Machado Arruda Mendes 99922-9568 

REGIÃO 4 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE SIDROLÂNDIA E MARACAJU 

1° e 2.6.2019 1ª PJ de Maracaju Simone Almada Goes 98478-2297 

8 e 9.6.2019 1ª PJ de Sidrolândia Daniele Borghetti Zampieri de Oliveira 98478-2106 

15 e 16.6.2019 2ª PJ de Maracaju Estéfano Rocha Rodrigues da Silva 98478-2041 

20 a 23.6.2019 3ª PJ de Sidrolândia Clarissa Carlotto Torres 98478-2389 

29 e 30.6.2019 2ª PJ de Sidrolândia Janeli Basso 98478-2025 

REGIÃO 5 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE SETE QUEDAS, IGUATEMI, ELDORADO E MUNDO NOVO 

1° e 2.6.2019 PJ de Sete Quedas Gilberto Carlos Altheman Júnior 99312-3890 

8 e 9.6.2019 PJ de Iguatemi Thiago Barbosa da Silva 99933-0454 

15 e 16.6.2019 PJ de Iguatemi Thiago Barbosa da Silva 99933-0454 

20 a 23.6.2019 2ª PJ de Mundo Novo Karina Ribeiro dos Santos Vedoatto 98462-9219 

29 e 30.6.2019 PJ de Eldorado Gustavo Henrique Bertocco de Souza 99312-6077 

REGIÃO 6 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE CAARAPÓ, NAVIRAÍ E ITAQUIRAÍ 

1° e 2.6.2019 1ª PJ de Naviraí Paulo da Graça Riquelme de Macedo Junior 99977-4355 

8 e 9.6.2019 2ª PJ de Naviraí Daniel Pivaro Stadniky 99963-0050 

15 e 16.6.2019 1ª PJ de Naviraí Paulo da Graça Riquelme de Macedo Junior 99977-4355 

20 a 23.6.2019 3ª PJ de Naviraí Leticia Rossana P. F. Berto de Almada 98121-1881 

29 e 30.6.2019 1ª PJ de Caarapó Fernanda Rottili Dias 
99980-3294 

98478-2066 

REGIÃO 7 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE AMAMBAI, CORONEL SAPUCAIA E PONTA PORÃ 

1° e 2.6.2019 1ª PJ de Ponta Porã Gabriel da Costa Rodrigues Alves 98108-2131 

8 e 9.6.2019 1ª PJ de Amambai Nara Mendes dos Santos Fernandes 98478-2068 

15 e 16.6.2019 2ª PJ de Ponta Porã Patrícia Almirão Padovan 99985-9192 

20 a 23.6.2019 4ª PJ de Ponta Porã Thiago Bonfatti Martins 99933-9978 
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29 e 30.6.2019 2ª PJ de Amambai Michel Maesano Mancuelho 99312-2678 

REGIÃO 8 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE AQUIDAUANA, MIRANDA, TERENOS, ANASTÁCIO E DOIS 

IRMÃOS DO BURITI 

1° e 2.6.2019 3ª PJ de Aquidauana Antenor Ferreira de Rezende Neto 99958-4545 

8 e 9.6.2019 1ª PJ de Miranda Talita Zoccolaro Papa Muritiba 99244-7079 

15 e 16.6.2019 1ª PJ de Aquidauana Angelica de Andrade Arruda 99976-5554 

20 a 23.6.2019 2ª PJ de Aquidauana José Maurício de Albuquerque 99986-4384 

29 e 30.6.2019 2ª PJ de Aquidauana José Maurício de Albuquerque 99986-4384 

REGIÃO 9 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE RIO VERDE DE MATO GROSSO, COXIM, PEDRO GOMES E 

SONORA 

1° e 2.6.2019 1ª PJ de Coxim Marcos André Sant’Ana Cardoso 99933-7533 

8 e 9.6.2019 1ª PJ de Coxim Marcos André Sant’Ana Cardoso 99933-7533 

15 e 16.6.2019 3ª PJ de Coxim Victor Leonardo de Miranda Taveira 99933-4292 

20 a 23.6.2019 PJ de Rio Verde de Mato Grosso Matheus Carim Bucker 99922-8507 

29 e 30.6.2019 2ª PJ de Coxim Daniella Costa da Silva 98478-2397 

REGIÃO 10 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE COSTA RICA, CHAPADÃO DO SUL E CASSILÂNDIA 

1° e 2.6.2019 2ª PJ de Costa Rica Bolivar Luis da Costa Vieira 98478-2340 

8 e 9.6.2019 2ª PJ de Chapadão do Sul Fernanda Proença de Azambuja 99831-0396 

15 e 16.6.2019 1ª PJ de Costa Rica George Cassio Tiosso Abbud 98478-2032 

20 a 23.6.2019 2ª PJ de Cassilândia Ana Carolina Lopes de Mendonça Castro 99933-3517 

29 e 30.6.2019 1ª PJ de Cassilândia Pedro de Oliveira Magalhães 99933-1249 

REGIÃO 11 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE PARANAÍBA, INOCÊNCIA E APARECIDA DO TABOADO 

1° e 2.6.2019 3ª PJ de Paranaíba Leonardo Dumont Palmerston 98478-2050 

8 e 9.6.2019 1ª PJ de Aparecida do Taboado Oscar de Almeida Bessa Filho 98478-1495 

15 e 16.6.2019 1ª PJ de Paranaíba Juliana Nonato 98478-2419 

20 a 23.6.2019 2ª PJ de Paranaíba Ronaldo Vieira Francisco 98478-2379 

29 e 30.6.2019 1ª PJ de Aparecida do Taboado Oscar de Almeida Bessa Filho 98478-1495 

REGIÃO 12 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE RIBAS DO RIO PARDO, ÁGUA CLARA, BRASILÂNDIA E 

BATAGUASSU 

1° e 2.6.2019 1ª PJ de Bataguassu Wilson Canci Junior 98125-4950 

8 e 9.6.2019 PJ de Água Clara Felipe Almeida Marques 99312-6009 

15 e 16.6.2019 1ª PJ de Bataguassu Wilson Canci Junior 98125-4950 

20 a 23.6.2019 PJ de Ribas do Rio Pardo George Zarour Cezar 99933-6774 

29 e 30.6.2019 2ª PJ de Bataguassu Edival Goulart Quirino 99967-8080 

REGIÃO 13 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE BANDEIRANTES, SÃO GABRIEL DO OESTE, CAMAPUÃ E RIO 

NEGRO 

1° e 2.6.2019 2ª PJ de Camapuã Douglas Silva Teixeira 98478-2036 

8 e 9.6.2019 2ª PJ de São Gabriel do Oeste Isabelle Albuquerque dos Santos Rizzo 98478-2380 

15 e 16.6.2019 1ª PJ de São Gabriel do Oeste Daniel Higa de Oliveira  98478-2038 

20 a 23.6.2019    

29 e 30.6.2019 1ª PJ de Camapuã Lindomar Tiago Rodrigues 98121-9241 

REGIÃO 14 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE NIOAQUE, JARDIM, BONITO, PORTO MURTINHO E BELA VISTA 

1° e 2.6.2019 PJ de Porto Murtinho Juliana Pellegrino Vieira 99312-3912 

8 e 9.6.2019 2ª PJ de Jardim Lia Paim Lima 99825-0142 

15 e 16.6.2019 PJ de Nioaque Mariana Sleiman Gomes 99312-5869 

20 a 23.6.2019 2ª PJ de Bonito Alexandre Estuqui Junior 98478-2070 

29 e 30.6.2019 1ª PJ de Jardim Allan Carlos Cobacho do Prado 99982-4518 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 1894/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 23ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Regina Dornte Broch, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar na sessão da 3ª Turma Recursal Mista da referida Comarca, no dia 7.6.2019. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 1895/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça da comarca de Porto Murtinho, Juliana Pellegrino Vieira, para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar nas audiências da Vara Única da comarca de Água Clara, no dia 30.5.2019. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 1896/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Antonio Carlos Garcia de Oliveira 1 (um) dia de compensação pelo exercício 

da atividade ministerial em plantão, realizada no período de 21 a 28.11.2018, a ser usufruído no dia 31.5.2019, nos termos 

dos artigos 3º, 6º e 7º-A, inciso I, da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 1897/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder aos Promotores de Justiça abaixo relacionados compensação pelo exercício da atividade ministerial 

em plantão, nos termos dos artigos 3º e 6° da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015: 

 

PROMOTORES DE JUSTIÇA PLANTÃO DIAS DE GOZO 

Daniele Borghetti Zampieri de Oliveira 7, 8 e 9.9.2017 17, 18 e 19.6.2019 

Felipe Almeida Marques 10.2.2019 31.5.2019 

George Zarour Cezar 2 e 3.7.2016 13 e 14.6.2019 

Viviane Zuffo Vargas Amaro 30.4 e 1º.5.2017 3 e 5.6.2019 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 1898/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “h” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral os membros do Ministério Público Estadual abaixo nominados, para, 

sem prejuízo de suas funções, atuarem perante as seguintes Zonas Eleitorais, em razão de ausência dos titulares, conforme 

o quadro a seguir: 

 

ZE PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍODO MOTIVO TITULAR 

23ª Leonardo Dumont Palmerston 31.5.2019 Compensação Felipe Almeida Marques 

32ª Moisés Casarotto 13 e 14.6.2019 Compensação George Zarour Cezar 

50ª Luciano Bordignon Conte 
3 e 5.6.2019 Compensação 

Viviane Zuffo Vargas Amaro 
4.6.2019 Licença 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 1899/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XII, alínea “h”, do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral o Promotor de Justiça Fernando Marcelo Peixoto Lanza, para, sem 

prejuízo de suas funções, atuar perante a 51ª Zona Eleitoral, no dia 31.5.2019, em razão de licença da titular, Promotora 

de Justiça Rosana Suemi Fuzita Irikura, e compensação pelo exercício da atividade ministerial em plantão do Promotor 

de Justiça Antonio Carlos Garcia de Oliveira. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 1902/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XII, alínea “f”, do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 13º Promotor de Justiça de Campo Grande, Pedro Arthur de Figueiredo, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar na audiência da 2ª Vara Criminal Residual da referida Comarca, no dia 6.6.2019, às 16h40min, referente à 

Ação Penal nº 0010157-97.2015.8.12.0001. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 1903/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 12º Promotor de Justiça de Dourados, Luiz Eduardo de Souza Sant’Anna Pinheiro, para, sem prejuízo 

de suas funções, atuar perante a Sessão Plenária do Tribunal do Júri na comarca de Mundo Novo, no julgamento do 

Processo nº 0002330-19.2017.8.12.0016, no dia 13.6.2019. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 1904/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Tornar sem efeito a Portaria nº 4101/2018-PGJ, de 4.12.2018, na parte que concedeu o 2º período de férias à 

Promotora de Justiça Daniele Borghetti Zampieri de Oliveira, que seriam usufruídas no período de 19 a 28.6.2019. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 1905/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Daniele Borghetti Zampieri de Oliveira 5 (cinco) dias de férias remanescentes, 

referentes ao período aquisitivo 2018/2019, a serem usufruídos no período de 24 a 28.6.2019, nos termos dos artigos 139, 

inciso I, e 140, ambos da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 1906/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Tornar sem efeito a Portaria nº 1731/2019-PGJ, de 20.5.2019, que autorizou a 72ª Promotora de Justiça de 

Campo Grande, Luciana do Amaral Rabelo, a se ausentar da referida Comarca, no dia 11 de junho de 2019. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 1907/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar os Promotores de Justiça abaixo nominados para, sem prejuízo de suas funções, atuarem nas audiências 

da comarca de Nioaque, conforme o quadro a seguir: 

 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA DATA 

Simone Almada Goes 
6.6.2019 

18.6.2019 

William Marra Silva Junior 11.6.2019 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 1909/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar os Promotores de Justiça abaixo nominados para, sem prejuízo de suas funções, atuarem perante a 

Promotoria de Justiça, os Juizados Especiais e a Supervisão constantes do quadro a seguir, em razão de ausência dos 

titulares, pelos seguintes motivos: 

 

1. Férias:  

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA PERÍODO 
JUIZADO 

ESPECIAL/SUPERVISÃO  
TITULAR 

Clovis Amauri Smaniotto 27.6 a 26.7.2019 
1ª Vara do Juizado Especial Central 

da comarca de Campo Grande 
Andréia Cristina Peres da Silva 

Renata Ruth Fernandes Goya Marinho 10 a 19.6.2019 

10ª Vara do Juizado Especial 

Central da comarca de Campo 

Grande 

Marcos Fernandes Sisti 

Fabio Adalberto Cardoso de Morais 4 a 12.6.2019 

Supervisão das Promotorias de 

Justiça Criminais da comarca de 

Corumbá 

Marcos Martins de Brito 

Simone Almada Goes 24.6 a 3.7.2019 
Juizado Especial Adjunto da 

comarca de Maracaju 
Estéfano Rocha Rodrigues da Silva 

 

2. Compensação pelo exercício da atividade ministerial em plantão: 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA PERÍODO 

JUIZADO ESPECIAL/ 

SUPERVISÃO/ PROMOTORIA 

DE JUSTIÇA 

TITULAR 

Renata Ruth Fernandes Goya Marinho 24 e 25.6.2019 

10ª Vara do Juizado Especial 

Central da comarca de Campo 

Grande 

Marcos Fernandes Sisti 

Fabio Adalberto Cardoso de Morais 

14.6.2019 

Supervisão das Promotorias de 

Justiça Criminais da comarca de 

Corumbá 

Marcos Martins de Brito 

3 a 5.6.2019 
3ª Promotoria de Justiça de 

Corumbá 
Rodrigo Correa Amaro 

Pedro de Oliveira Magalhães 3 e 4.6.2019 
Juizado Especial Adjunto da 

comarca de Cassilândia 

Ana Carolina Lopes de Mendonça 

Castro 

Jorge Ferreira Neto Júnior 17 a 19.6.2019 
Juizado Especial Adjunto da 

comarca de Rio Brilhante 
Rosalina Cruz Cavagnolli 

 

3. Licença:  

PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍODO JUIZADO ESPECIAL TITULAR 

Felipe Almeida Marques 3 e 4.6.2019 
Juizado Especial Adjunto da 

comarca de Ribas do Rio Pardo 
George Zarour Cezar 

 

4. Viagem:  

PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍODO 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA / 

JUIZADO ESPECIAL 
TITULAR 

Jorge Ferreira Neto Júnior 12 a 14.6.2019 
Juizado Especial Adjunto da 

comarca de Nova Alvorada do Sul 
Maurício Mecelis Cabral 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 1908/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Tornar sem efeito a Portaria nº 1565/2019-PGJ, de 7.5.2019, que concedeu à Promotora de Justiça Lia Paim 

Lima 2 (dois) dias de compensação pelo exercício da atividade ministerial em plantão, que seriam usufruídos nos dias 30 

e 31.5.2019. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 1911/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, compensação de plantão aos Promotores de Justiça abaixo nominados, nos 

termos do artigo 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, com a redação dada pela Lei 

Complementar nº 227, de 19.10.2016, conforme segue: 

 

PROMOTORES DE JUSTIÇA QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO INDEFERIDO 

Jiskia Sandri Trentin  12 1º a 12.8.2019 

Oscar de Almeida Bessa Filho  27 30.5 a 25.6.2019 

Paulo César Zeni 20 20.5 a 8.6.2019 

Paulo da Graça Riquelme de Macedo Junior 15 1º a 15.10.2019 

Paulo Henrique Camargo Iunes 4 28 a 31.5.2019 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 1916/2019-PGJ, DE 3.6.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Autorizar o Promotor de Justiça João Meneghini Girelli a se ausentar de sua comarca, para participar do III 

Encontro Nacional do Ministério Público do Tribunal do Júri, a ser realizado pela Unidade Nacional de Capacitação do 

Ministério Público, UNCMP, no auditório do Conselho Nacional do Ministério Público, na cidade de Brasília-DF, nos 

dias 13 e 14.6.2019. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 1917/2019-PGJ, DE 3.6.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 2º Promotor de Justiça de Bonito, Alexandre Estuqui Junior, para, sem prejuízo de suas funções, 

atuar nas audiências da Vara Única da comarca de Porto Murtinho, nos dias 12 e 17.6.2019. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 1921/2019-PGJ, DE 3.6.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E: 

Alterar a Portaria nº 4257/2018-PGJ, de 13.12.2018, que estabeleceu a Escala de Plantão dos Promotores de 

Justiça de Campo Grande, referente ao primeiro semestre de 2019, de forma que: 

 

● onde consta: 

 

PERÍODO DO PLANTÃO 

PROMOTORES DE JUSTIÇA 

PLANTÃO CRIMINAL 

(Telefone: 98478-2089) 

3 (18h01min) a 10.6.2019 (7h59min) Douglas Oldegardo Cavalheiro dos Santos 

 

● passe a constar: 

 

PERÍODO DO PLANTÃO 

PROMOTORES DE JUSTIÇA 

PLANTÃO CRIMINAL 

(Telefone: 98478-2089) 

3 (18h01min) a 5.6.2019 (7h59min) Douglas Oldegardo Cavalheiro dos Santos 

5 (8h) a 7.6.2019 (18h) Clovis Amauri Smaniotto 

7 (18h01min) a 10.6.2019 (7h59min) Douglas Oldegardo Cavalheiro dos Santos 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 1913/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o servidor Marcos Antônio Nascimento de Azevedo, Analista/Engenharia Civil, do Quadro do 

Ministério Público Estadual, como Fiscal Técnico do Contrato nº 35/PGJ/2019, nos termos do artigo 67 da Lei nº 

8.666/93, e revogar a Portaria nº 1646/2019-PGJ, de 14.5.2019, na parte que designou o servidor Megaron Molossi, 

Analista/Arquitetura (Processo PGJ/10/3939/2017). 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 1914/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o servidor Marcos Antônio Nascimento de Azevedo, Analista/Engenharia Civil, do Quadro do 

Ministério Público Estadual, como Fiscal Técnico do Contrato nº 30/PGJ/2019, nos termos do artigo 67 da Lei nº 

8.666/93, e revogar a Portaria nº 1600/2019-PGJ, de 8.5.2019, na parte que designou o servidor Megaron Molossi, 

Analista/Arquitetura (Processo PGJ/10/4148/2018). 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  
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PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA Nº 1883/2019-PGJ, DE 30.5.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Interromper, por necessidade de serviço, a partir de 20.5.2019, as férias da servidora Andrea Rocha Benetti, 

concedidas por meio da Portaria nº 1307/2019-PGJ, de 12.4.2019, nos termos do artigo 11 da Resolução nº 28/2018-PGJ, 

de 23.11.2018, a serem usufruídas no período de 17 a 19.6.2019. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 1886/2019-PGJ, DE 30.5.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Interromper, por necessidade de serviço, a partir do dia 13.5.2019, as férias da servidora Irene Távora de Souza 

Silva, concedidas por meio da Portaria nº 1307/2019-PGJ, de 12.4.2019, nos termos do artigo 11 da Resolução nº 28/2018-

PGJ, de 23.11.2018, a serem usufruídas no período de 17 a 19.6.2019. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 1887/2019-PGJ, DE 30.5.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Interromper, por necessidade de serviço, a partir do dia 21.5.2019, as férias da servidora Thaís Noll Marques, 

concedidas por meio da Portaria nº 1307/2019-PGJ, de 12.4.2019, nos termos do artigo 11 da Resolução nº 28/2018-PGJ, 

de 23.11.2018, a serem usufruídas no período de 23 a 27.9.2019. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 1869/2019-PGJ, DE 30.5.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Thiago de Souza da Silva, ocupante do cargo efetivo de Analista/Engenharia Civil, símbolo 

MPAN-101, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo 

Núcleo de Corpo Técnico de Engenharia e Arquitetura, no período de 3 a 12.6.2019, em razão de férias do titular, Jean 

Claud Borges Maciel Pinheiro. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  
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PORTARIA Nº 1870/2019-PGJ, DE 30.5.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Karina Soares Loureiro, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 30 (trinta) dias de licença para tratamento de saúde, a partir de 

23.5.2019, inicial, nos termos do inciso I do artigo 130, e dos artigos 132 e 136, todos da Lei nº 1.102, de 10 de outubro 

de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, e, ainda, c/c a alínea “c” do inciso II do 

artigo 19 e artigo 22 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009, e, ainda, alínea “g” do inciso I do artigo 31 e artigo 

53, ambos da Lei nº 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

PORTARIA Nº 1871/2019-PGJ, DE 30.5.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Vagner Marques Mercadante, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Três Lagoas e designado 

para prestar serviços na 3ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, exercer, em substituição, a Função 

de Confiança – FC5, símbolo MPFC-305, no período de 24.6 a 3.7.2019, em razão de férias do servidor Fábio Maick da 

Silva. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

PORTARIA Nº 1872/2019-PGJ, DE 30.5.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Marcos Andraos Mokayad Ferro, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Iguatemi, para, sem 

prejuízo de suas funções, prestar serviços para a 4ª Promotoria de Justiça de Naviraí, até ulterior deliberação; e revogar a 

Portaria nº 3646/2018-PGJ, de 30.10.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

PORTARIA Nº 1873/2019-PGJ, DE 30.5.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Lucas Cavassa Batista, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar, símbolo MPAL-301, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, o pagamento de 5% (cinco por cento) do adicional de qualificação, 

a contar de 13.5.2019, nos termos dos artigos 35 e 36, inciso IV e § 4º, ambos da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, bem como 

dos artigos 4º, 5º, inciso IV, e 7º da Resolução nº 008/2012-PGJ, de 4.4.2012. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  
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PORTARIA Nº 1874/2019-PGJ, DE 30.5.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Naira Santana de Oliveira, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, oito dias de licença para casamento, a partir de 5.6.2019, nos 

termos da alínea “a” do inciso III do artigo 171, e do inciso II do artigo 178, ambos da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 

1990. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 1875/2019-PGJ, DE 30.5.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Lucilene Spolladore Schuhmann, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-

202, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada nas Promotorias de Justiça de Paranaíba, para, sem 

prejuízo de suas funções, prestar serviços na 2ª Promotoria de Justiça da referida Comarca, no período de 10 a 19.6.2019, 

durante as férias da servidora Vivian Sheilis Bögger Queiroz. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 1876/2019-PGJ, DE 30.5.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Lucilene Spolladore Schuhmann, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-

202, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada nas Promotorias de Justiça de Paranaíba, para, sem 

prejuízo de suas funções, prestar serviços na Promotoria de Justiça da comarca de Inocência, no período de 10 a 19.6.2019, 

durante as férias da servidora Vivian Sheilis Bögger Queiroz. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 1877/2019-PGJ, DE 30.5.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Paulo Augusto Arantes Vilela, ocupante do cargo em comissão de Assessor Técnico em 

Desenvolvimento, símbolo MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de 

suas funções, responder pela Divisão de Desenvolvimento, no período de 1º a 10.7.2019, em razão de férias do titular, 

Daniel Rodrigues Duarte. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  
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PORTARIA Nº 1878/2019-PGJ, DE 30.5.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Frederick Werner Castellani Viacek, ocupante do cargo em comissão de Chefe do 

Departamento de Sistemas de Informação, símbolo MPDS-104, para, sem prejuízo de suas funções, responder pela 

Secretaria de Tecnologia da Informação, no período de 1º a 10.7.2019, em razão de férias da titular, Myrian Raquel 

Rodrigues da Silva. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 1888/2019-PGJ, DE 31.5.2019 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Luzineth Alves do Espirito Santo, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-

202, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 5 (cinco) dias de licença por motivo de doença em pessoa 

da família, no período de 20 a 24.5.2019, inicial, nos termos do inciso II do artigo 130 e do artigo 146, ambos da Lei nº 

1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, e, ainda, c/c os 

artigos 25 e 26 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça  

 

 

 

CONSELHO SUPERIOR 

 

PAUTA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, QUE SE REALIZARÁ NO DIA 11 DE JUNHO DE 2019, ÀS 9 HORAS, 

OU NAS REUNIÕES SUBSEQUENTES. 

6. Expedientes: 

6.1. Expediente encaminhado para apreciação:  

1. 15ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Ofício nº 0024/2019, de 21.5.2019. 

 

6.2.  Comunicação das promoções de arquivamento de Procedimentos Administrativos, para ciência: 

1. Promotoria de Justiça da comarca de Nioaque: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2016.00001111-6. 

 

2. 3ª Promotoria de Justiça da comarca de Nova Andradina: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00001933-7. 

 

3. 5ª Promotoria de Justiça da comarca de Ponta Porã: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001665-5. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001667-7. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001668-8. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001669-9. 
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4. 57ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2017.00002767-7. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00004471-4. 

 

5. 34ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2017.00004195-7. 

 

6. 2ª Promotoria de Justiça da comarca de Três Lagoas: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000272-8. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000007-4. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00004689-0. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00004627-8. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00004588-0. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00004468-0. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00004459-1. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000843-3. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00003777-9. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00003556-0. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00003395-0. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00003077-5. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00000908-3. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00000907-2. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00000906-1. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2017.00003498-9. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2017.00001920-0. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001553-4. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00003122-0. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00004267-1. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2017.00001310-6. 

 

7. 2ª Promotoria de Justiça da comarca de Ponta Porã: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000771-2. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00004193-9. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2017.00004209-0. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00004204-9. 

 

8. 2ª Promotoria de Justiça da comarca de Mundo Novo: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001180-5. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00004390-4. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000898-8. 

 

9. 2ª Promotoria de Justiça da comarca de Amambai: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00000045-9. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00004354-8. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000283-9. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00003285-1. 

 

10. 1ª Promotoria de Justiça da comarca de Três Lagoas: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001246-0. 

 

11. Promotoria de Justiça da comarca de Bela Vista: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2017.00002433-6. 

 

12. 2ª Promotoria de Justiça da comarca de Sidrolândia: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001063-9. 
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13. 46ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001629-9. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001628-8. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001627-7. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001626-6. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001609-9. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001608-8. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001607-7. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001605-5. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001604-4. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001603-3. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001602-2. 

 

14. Promotoria de Justiça da comarca de Sete Quedas: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00001765-0. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00000167-0. 

 

15. 7ª Promotoria de Justiça da comarca de Corumbá: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000049-6. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000383-8. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000970-0. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001401-3. 

 

16. Promotoria de Justiça da comarca de Inocência: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00004609-0. 

 

17. 33ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001412-4. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00001376-9. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000314-9. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00004352-6. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00003920-0. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00003919-9. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00003700-2. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00001787-2. 

• Procedimento Administrativo nº 09.2018.00001772-8. 

 

18. Promotoria de Justiça da comarca de Rio Verde de Mato Grosso: 

• Procedimento Administrativo nº 09.2019.00000851-1. 

 

6.2.  Expedientes encaminhados ao Conselho Superior para análise em bloco das prorrogações de prazo de 

inquéritos civis e procedimentos preparatórios, conforme o art. 122 do Regimento Interno do CSMP: 

6.2.1. CONSELHEIRO SILVIO CESAR MALUF: 

1.  Promotoria de Justiça da comarca de Brasilândia: 

• Inquérito Civil n° 06.2015.00000102-4. 

 

2.  31ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Procedimento Preparatório nº 06.2018.00002476-2. 

 

3.  1ª Promotoria de Justiça da comarca de Chapadão do Sul: 

• Procedimento Preparatório nº 06.2019.00000300-5. 

 

6.2.2. CONSELHEIRO ANTONIO SIUFI NETO: 

1.  2ª Promotoria de Justiça da comarca de Sidrolândia: 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00001524-1. 
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2.  31ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Procedimento Preparatório nº 06.2018.00002524-0. 

 

3.  1ª Promotoria de Justiça da comarca de Fátima do Sul: 

• Inquérito Civil n° 06.2017.00000384-1. 

• Inquérito Civil n° 06.2017.00000471-8. 

 

6.2.3. CONSELHEIRO JOÃO ALBINO CARDOSO FILHO: 

1.  Promotoria de Justiça da comarca de Anaurilândia: 

• Inquérito Civil n° 06.2017.00000794-8. 

 

2.  31ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Procedimento Preparatório nº 06.2018.00003097-5. 

 

3.  Promotoria de Justiça da comarca de Bela Vista: 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00001457-5. 

 

4.  Promotoria de Justiça da comarca de Ribas do Rio Pardo: 

• Inquérito Civil n° 06.2017.00000724-8. 

 

5.  34ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Inquérito Civil nº 06.2018.00001197-8. 

 

6.  29ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Inquérito Civil nº 06.2017.00000483-0. 

 

6.2.4. CONSELHEIRO SILASNEITON GONÇALVES: 

1.  Promotoria de Justiça da comarca de Porto Murtinho: 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00000477-7. 

 

2.  Promotoria de Justiça da comarca de Angélica: 

• Inquérito Civil n° 06.2017.00002212-7. 

 

3.  50ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00001454-2. 

 

4.  42ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00003576-0. 

 

5.  31ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande: 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00001310-0. 

 

6.  2ª Promotoria de Justiça da comarca de Amambai: 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00003427-1. 

 

7.  1ª Promotoria de Justiça da comarca de Ponta Porã: 

• Inquérito Civil n° 06.2016.00000826-5. 

• Inquérito Civil n° 06.2017.00001048-6. 

 

8.  Promotoria de Justiça da comarca de Bela Vista: 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00001347-6. 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00001227-7. 

• Inquérito Civil n° 06.2018.00001219-9. 

 

9.  1ª Promotoria de Justiça da comarca de Aquidauana: 

• Inquérito Civil n° 06.2017.00000234-2. 

• Inquérito Civil n° 06.2017.00000511-7. 
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7. Ordem do dia:  

7.1.  Julgamento de Inquéritos Civis e Procedimentos:  

7.1.1. RELATOR-CONSELHEIRO SILVIO CESAR MALUF: 

1. Inquérito Civil nº 06.2018.00001603-0 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Nioaque 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Nioaque 

Assunto: Apurar eventual irregularidade ambiental na obra realizada pela Prefeitura Municipal contra o desmoronamento 

do aterro existente na Ponte do rio Nioaque, entre a avenida XV de Novembro e a avenida da Laguna. 

 

2. Inquérito Civil nº 06.2018.00003681-4 – SIGILOSO  

29ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande 

Advogada: Nilmare Daniele da Silva Irala (OAB/MS nº 12.220) 

 

3. Inquérito Civil nº 06.2017.00000900-2 – SIGILOSO 

10ª Promotoria de Justiça dos Direitos Constitucionais do Cidadão da comarca de Dourados 

Advogada: Claudia Maria Boverio (OAB/MS nº 8373) 

 

4. Inquérito Civil nº 13/2015  

67ª Promotoria de Justiça dos Direitos Constitucionais do Cidadão e dos Direitos Humanos da comarca de Campo Grande  

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerida: Polícia Militar de Mato Grosso do Sul  

Assunto: Fiscalizar a implementação de respectivas políticas públicas para mulheres no âmbito da Polícia Militar do 

Estado de Mato Grosso do Sul. 

 

5. Inquérito Civil nº 100/2011  

11ª Promotoria de Justiça da Habitação e Urbanismo da comarca de Dourados  

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requeridos: Município de Dourados e Silvia Aparecida Ferreira Marques  

Assunto: Apurar possível irregularidade urbanística no loteamento denominado Pousada dos Pássaros, em Dourados. 

 

6. Inquérito Civil nº 30/2014  

49ª Promotoria de Justiça das Entidades de Interesse Social da comarca de Campo Grande  

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerido: A apurar  

Assunto: Apurar eventual irregularidade na administração da Associação Recanto São João Bosco. 

 

7.1.2. RELATOR-CONSELHEIRO ANTONIO SIUFI NETO: 

1. Inquérito Civil nº 06.2016.00000599-8 

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Nova Andradina 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Nova Andradina 

Assunto: Apurar eventual ato de improbidade administrativa decorrente de omissão do Município de Nova Andradina na 

conservação do córrego Umbaracá em seu perímetro urbano, inclusive dando ensejo à aplicação de multa pelo IBAMA. 

 

2. Inquérito Civil nº 06.2017.00001349-0 

Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da comarca de Aparecida do Taboado 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerida: Município de Aparecida do Taboado 

Assunto: Apurar ausência de manutenção e inadequações no prédio do Ceinf- Centro Educacional Infantil Menino Jesus, 

localizado no município de Aparecida do Taboado/MS. 

 

7.1.3. RELATOR-CONSELHEIRO JOÃO ALBINO CARDOSO FILHO: 

1. Inquérito Civil nº 06.2017.00000021-1 

1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Ponta Porã 

Requerente: Ministério Público Estadual 
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Requerido: Município de Ponta Porã 

Assunto: Apurar a ocorrência de dano ambiental consistente na extração irregular de terras às margens da estrada 

municipal conhecida como anel viário, bem como acompanhar a ação fiscalizatória e reparatória do Município de Ponta 

Porã para resolução do problema ambiental. 

 

2. Inquérito Civil nº 06.2018.00002697-1 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Angélica 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Câmara Municipal de Angélica 

Assunto: Apurar eventual omissão e ineficiência da Controladoria-Geral do Poder Legislativo do Município de 

Angélica/MS na prevenção e combate ao nepotismo e acúmulo ilegal de cargos na Câmara Municipal de Angélica/MS. 

 

7.1.4. RELATOR-CONSELHEIRO EDGAR ROBERTO LEMOS DE MIRANDA: 

Processos retirados da pauta na reunião do dia 28.5.2019, por ausência justificada do Relator: 

1. Inquérito Civil nº 06.2018.00000862-9 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Glória de Dourados 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: O Município 

Assunto: Averiguar eventuais impactos ambientais de execução do projeto de drenagem de águas pluviais no loteamento 

Jardim Morumbi II, localizado em Glórias de Dourados. 

 

2. Inquérito Civil nº 06.2018.00001149-0 – SIGILOSO   

31ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande 

 

3. Inquérito Civil nº 06.2018.00001083-5 – SIGILOSO   

2ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Bonito 

 

4. Procedimento Preparatório nº 06.2016.00000684-5 – SIGILOSO   

Procuradoria-Geral de Justiça 

 

5. Inquérito Civil nº 06.2016.00000039-5 

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Nova Andradina 

Requerentes: Mayara Caroline Zancanaro Chaparro, Fernanda Regina de Andrade e Egnaldo de Oliveira Peixoto 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar irregularidade relacionada à gestão do dinheiro público recebido por então dirigentes da Associação de 

Amigos dos Bombeiros de Nova Andradina. 

 

7.1.5. RELATOR-CONSELHEIRO SILASNEITON GONÇALVES: 

1. Inquérito Civil nº 06.2018.00001383-2 

Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da comarca de Pedro Gomes 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar o suposto preenchimento de vagas nas Escolas Estaduais localizadas no Município de Pedro Gomes, por 

profissionais não habilitados. 

 

2. Inquérito Civil nº 06.2018.00001958-1 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Nioaque 

Requerente: Mistério Público Estadual 

Requerido: César Uehara 

Assunto: Apurar a regularidade jurídico-ambiental do imóvel rural denominada Fazenda U6, de propriedade de César 

Uehara, em decorrência de possível desmatamento de duas áreas, totalizando 12,51 há. 

 

7.1.6. RELATOR-CONSELHEIRO ALEXANDRE LIMA RASLAN: 

1. Inquérito Civil nº 06.2018.00001831-6 

2ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Ivinhema 

Requerente: Ministério Público Estadual 
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Requerido: A apurar 

Assunto: Analisar Parecer nº 462/2016 e Relatório de Visita Técnica nº 644SISAUD/ SUS, referente ao Processo nº 

37/906/2013. 

Retirado de pauta na reunião do dia 21.5.2019, a pedido do Relator. 

 

 

 

GESTÃO DE ESTAGIÁRIOS 

 

AVISO Nº 086/2019-GED 

XXI PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio do Procurador de Justiça e Coordenador 

da Gestão de Estagiários de Direito, torna pública a RETIFICAÇÃO do Aviso nº 083/2019-GED, publicado no DOMP 

n° 1980, de 31 de maio de 2019, quanto aos candidatos que pediram desistência temporária. 

 

O item 1.2 do Aviso n° 083/2019-GED passa a ter a seguinte redação: 

 

CANDIDATO CONVOCADO – COMARCA DE CAMPO GRANDE 

DIREITO – NÍVEL GRADUAÇÃO 

CANDIDATO POSIÇÃO CONVOCAÇÃO 

FERNANDA SUGUIMOTO DE OLIVEIRA 129º 
Aviso nº 075/2019-GED 

(DOMP nº 1968 de 15/05/2019) 

 

Campo Grande, 03 de junho de 2019. 

 

EDGAR ROBERTO LEMOS DE MIRANDA 

Procurador de Justiça 

Gestão de Estagiários de Direito 

 

 

AVISO Nº 087/2019-GED 

XXI PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio do Procurador de Justiça e Coordenador 

da Gestão de Estagiários de Direito, CONVOCA os candidatos aprovados no XXI Processo de Seleção de Estagiários do 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, homologado por meio do Aviso Nº 001/2018-GED, de 02 de agosto 

de 2018, publicado no DOMP nº 1788, /de 03 de agosto de 2018, para a entrega dos documentos necessários ao 

credenciamento. 

Os candidatos convocados deverão comparecer, nos locais, nos dias e horários mencionados no quadro abaixo, 

munidos dos documentos relacionados nos itens 11 e 13, capitulo X do Edital nº 001/2018, de 23 de março de 2018, 

publicado no DOMP n° 1700, de 26 de março de 2018, especificados, respectivamente, no Item 2 desse Aviso. 

 

1.1 CANDIDATO CONVOCADO – COMARCA DE CAMPO GRANDE 

LOCAL: GED – Gestão de Estagiários de Direito – situada no prédio do Ministério Público Estadual, localizada à rua 

São Vicente de Paula, 180, Chácara Cachoeira, Campo Grande. 

DIREITO – NÍVEL PÓS-GRADUAÇÃO 

DATA HORÁRIO CANDIDATO POSIÇÃO 

10.06.2019 14h RENATA RAFAELA ANGELOTTI MORO 65° 
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1.2 CANDIDATO CONVOCADO – COMARCA DE DEODÁPOLIS  

LOCAL: Edifício da Promotoria de Justiça, situado à rua Francisco Alves da Silva, 103 – Centro, Deodápolis. 

DIREITO – NÍVEL PÓS-GRADUAÇÃO 

DATA HORÁRIO CANDIDATO POSIÇÃO 

10.06.2019 14h VANESSA DE SOUZA FRANCHI 2° 

 

2. RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO:  

 

2.1. Para admissão, o candidato Bacharel em Direito de Nível Superior/Pós-Graduação deverá apresentar os seguintes 

documentos:  

ITEM DISCRIMINAÇÃO 

1. Fotocópia legível da Carteira de Identidade e do CPF 

2. 02 (duas) fotografias 3x4, recentes e coloridas 

3. Comprovante da tipagem sanguínea 

4. 
Atestado médico que comprove a aptidão clínica necessária à realização das atividades de estágio, por meio de anamnese e 

exame físico 

5. Diploma de bacharel em Direito (fotocópia legível) 

6. 

Declaração ou certidão de matrícula atualizada, emitida pela Instituição de Ensino em curso de Pós-Graduação em nível de 

Especialização, Mestrado ou Doutorado, desenvolvido em uma das áreas de conhecimento especificadas (Não será aceito 

documento que não contenha todas as informações) 

7. 
Certidão de inexistência de antecedentes criminais, onde o candidato houver residido nos últimos cinco anos, emitida pela 

Justiça Federal, Justiça Estadual, Polícia Federal, Polícia Estadual 

8. 

Declaração de ausência dos impedimentos previstos no art. 50 e no art. 42 da Resolução nº 015/2010-PGJ, de 27.07.2010 e 

no art. 19 da Resolução nº 42 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP (modelo disponível no Portal do 

MPE/MS – link Estagiários) 

9. Ficha de Cadastro (disponível no Portal do MPE/MS – link Estagiários) 

10. Declaração de que não exerço função em diretoria de partido político; 

11. 
Comprovante de conta corrente no Banco do Brasil S/A ou declaração (modelo disponível no Portal do MPE/MS – link 

Estagiários) 

 

Previsão expressa no EDITAL N.º 001/2018-GED, no capítulo “X - Da Convocação e Admissão”, item 4, antes 

da entrega dos documentos necessários ao credenciamento: “O candidato regularmente convocado deverá manifestar-se, 

por meio de mensagem eletrônica, ou apresentar-se no local informado no “e-mail” e aviso de convocação, no prazo de 

03 (três) dias úteis, para formalizar manifestação quanto ao interesse no exercício do estágio, desistência ou transposição 

para o final de lista, se for o caso, sob pena de eliminação do Processo de Seleção”.  

O “e-mail” em que a manifestação dos candidatos da aérea de Direito deverá ser enviada é o seguinte: 

ged@mpms.mp.br. 

 

Campo Grande, 03 de junho de 2019. 

 

EDGAR ROBERTO LEMOS DE MIRANDA 

Procurador de Justiça 

Gestão de Estagiários de Direito 
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COORDENADORIA DE LICITAÇÕES 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/PGJ/2019 – UASG 453860 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE MATO GROSSO DO SUL / Procuradoria-Geral de Justiça comunica aos 

interessados a abertura de Licitação, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993 (e 

alterações). 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 1/PGJ/2019 (Processo nº PGJ/10/1688/2019). 

Objeto: Aquisição de automóveis Volkswagen Gol, zero km, ano de fabricação e modelo 2019/2019 ou superior, 

padronizados conforme a Resolução nº 20/2009-PGJ, de 5-11-2009 (alterada pela Resolução nº 06/2018-PGJ, de 26-04-

2018). 

-Abertura das propostas: dia 24 de junho de 2019, às 09 horas e 30 minutos (horário oficial de Brasília). 

- Local: www.comprasgovernamentais.gov.br 

- Telefone para contato: (67) 3318-2145. 

Retirada do Edital: a partir de 4 de junho de 2019 por meio do endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br 

ou www.mpms.mp.br/licitacao/pregao ou ainda na sede do Ministério Público Estadual – PGJ (Rua Presidente Manuel 

Ferraz de Campos Salles, 214 - Jardim Veraneio - Campo Grande - MS) das 09 às 12 horas e das 14 horas às 17h59min 

(horário oficial de Brasília). 

Designação do Pregoeiro, da Equipe de Apoio e da Fiscalização Contratual, efetuada pela Sra. Secretária-Geral 

do MP/MS, em 31/05/2019: 

- Pregoeiro: Hermes Alencar de Lima; 

- Equipe de Apoio: Cleber do Nascimento Gimenez e Gladys Esmelda Barrios Amarilha; 

- Suplente do Pregoeiro: Kelly Watanabe Cunha Martins Ortiz; 

- Suplentes da Equipe de Apoio: Emerval Carmona Gomes e Lygia Mara Rosa da Silva.  

- Fiscalização Contratual: Secretaria de Administração/PGJ e Divisão de Transportes/PGJ. 

 

Campo Grande, 03 de junho de 2019. 

 

BIANKA KARINA BARROS DA COSTA 

Promotora de Justiça e Secretária-Geral do MP/MS 

Ordenadora de Despesa 

 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/PGJ/2019 – UASG 453860 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE MATO GROSSO DO SUL / Procuradoria-Geral de Justiça comunica aos 

interessados a abertura de Licitação, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993 (e 

alterações). 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 2/PGJ/2019 (Processo nº PGJ/10/1689/2019). 

Objeto: Aquisição de veículos, marca Fiat, modelo Doblò 1.8, zero km, ano de fabricação e modelo 2019/2019 ou 

superior, padronizados conforme a Resolução nº 20/2009-PGJ, de 5-11-2009 (alterada pela Resolução nº 06/2018-PGJ, 

de 26-04-2018). 

-Abertura das propostas: dia 27 de junho de 2019, às 09 horas e 30 minutos (horário oficial de Brasília). 

- Local: www.comprasgovernamentais.gov.br 

- Telefone para contato: (67) 3318-2145. 

Retirada do Edital: a partir de 4 de junho de 2019 por meio do endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br 

ou www.mpms.mp.br/licitacao/pregao ou ainda na sede do Ministério Público Estadual – PGJ (Rua Presidente Manuel 

Ferraz de Campos Salles, 214 - Jardim Veraneio - Campo Grande - MS) das 09 às 12 horas e das 14 horas às 17h59min 

(horário oficial de Brasília). 
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Designação da Pregoeira, da Equipe de Apoio e da Fiscalização Contratual, efetuada pela Sra. Secretária-Geral 

do MP/MS, em 03/06/2019: 

- Pregoeira: Kelly Watanabe Cunha Martins Ortiz; 

- Equipe de Apoio: Cleber do Nascimento Gimenez e Gladys Esmelda Barrios Amarilha; 

- Suplente da Pregoeira: Hermes Alencar de Lima; 

- Suplentes da Equipe de Apoio: Emerval Carmona Gomes e Lygia Mara Rosa da Silva.  

- Fiscalização Contratual: Secretaria de Administração/PGJ e Divisão de Transportes/PGJ. 

 

Campo Grande, 03 de junho de 2019. 

 

BIANKA KARINA BARROS DA COSTA 

Promotora de Justiça e Secretária-Geral do MP/MS 

Ordenadora de Despesa 

 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/PGJ/2019 – UASG 453860 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE MATO GROSSO DO SUL / Procuradoria-Geral de Justiça comunica aos 

interessados a abertura de Licitação, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993 (e 

alterações). 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 3/PGJ/2019 (Processo nº PGJ/10/1686/2019). 

Objeto: Aquisição de veículos sedan, marca Toyota, modelo Corolla 1.8, zero km, ano de fabricação e modelo 2019/2019 

ou superior, padronizados conforme a Resolução nº 20/2009-PGJ, de 5-11-2009 (alterada pela Resolução nº 06/2018-

PGJ, de 26-04-2018). 

-Abertura das propostas: dia 26 de junho de 2019, às 09 horas e 30 minutos (horário oficial de Brasília). 

- Local: www.comprasgovernamentais.gov.br 

- Telefone para contato: (67) 3318-2145. 

Retirada do Edital: a partir de 4 de junho de 2019 por meio do endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br 

ou www.mpms.mp.br/licitacao/pregao ou ainda na sede do Ministério Público Estadual – PGJ (Rua Presidente Manuel 

Ferraz de Campos Salles, 214 - Jardim Veraneio - Campo Grande - MS) das 09 às 12 horas e das 14 horas às 17h59min 

(horário oficial de Brasília). 

Designação do Pregoeiro, da Equipe de Apoio e da Fiscalização Contratual, efetuada pela Sra. Secretária-Geral 

do MP/MS, em 31/05/2019: 

- Pregoeiro: Hermes Alencar de Lima; 

- Equipe de Apoio: Cleber do Nascimento Gimenez e Gladys Esmelda Barrios Amarilha; 

- Suplente do Pregoeiro: Kelly Watanabe Cunha Martins Ortiz; 

- Suplentes da Equipe de Apoio: Emerval Carmona Gomes e Lygia Mara Rosa da Silva.  

- Fiscalização Contratual: Secretaria de Administração/PGJ e Divisão de Transportes/PGJ. 

 

Campo Grande, 03 de junho de 2019. 

 

BIANKA KARINA BARROS DA COSTA 

Promotora de Justiça e Secretária-Geral do MP/MS 

Ordenadora de Despesa 
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COMISSÃO PERMANENTE DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS 

 

EDITAL Nº 28/2019 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

A Presidente da Comissão Permanente de Análise de Documentos do Ministério Público, designada pela Portaria nº 

2215/2018, de 29.06.2018, publicada no Diário Eletrônico do Ministério Público nº 1765, de 02.07.2018, faz saber, a 

quem possa interessar, que a partir do 5º (quinto) dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário Eletrônico 

do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, se não houver oposição, eliminará os documentos constantes na 

Lista de Eliminação de Documentos nº 28/2019, referente aos documentos Centro de Apoio Operacional de Justiça do 

Patrimônio Público e Social, das Fundações e Eleitorais para eliminação através do Ofício n.0001/2019/CAOPFS,  nos 

termos do disposto do art. 11, inciso II, Parágrafo único da Resolução nº025-2018-PGJ, de 07 de fevereiro de 2018. 

 

Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, desde que 

tenham qualificação e demonstre legitimidade para o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente de 

Análise e Avaliação de Documentos (cpad@mpms.mp.br), até o dia 03.06.2019. 

 

Procuradoria-Geral de Justiça, em Campo Grande, 10.06.2019 

 

LISTA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº 28/2019 

 

PROVENIÊNCIA – (órgão Produtor) PROCEDÊNCIA – (Orgão Responsável pelo arquivamento) 

Órgão / Setor- Centro de Apoio Operacional de Justiça do 

Patrimônio Público e Social, das Fundações e Eleitorais para 

eliminação 

Órgão / Setor- Centro de Apoio Operacional de Justiça do 

Patrimônio Público e Social, das Fundações e Eleitorais para 

eliminação 

TIPO DOCUMENTAL JUSTIFICATIVA DA ELIMINAÇÃO 

/ OBSERVAÇÕES 

ANO 

INICIAL 

ANO 

FINAL NOME/CONTEÚDO INFORMACIONAL 

Classe e Subclasse: 

 

000.001 Controle de processos 2004 a 2013; 

000.002-Correspondência expedidas 2005- 2014; 

000.003-Correspondências recebidas 1999-2014; 

000.018-Autos de Acompanhamento de IC, PP, e PA-2004-2015; 

000.044-Informativos, revistas e dossiês. 

Conforme disposto na  Resolução nº 

025/2018-PGJ, de 07.11.2018, os referidos 

documento já cumpriram seu prazo de 

guarda. 

Lista de Eliminação de Documentos nº 

28/2019 

Exercício 

1999 

Exercício 

2015 

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: 

Adriana Cristina D. Gomes Spagnol 

Presidente da Comissão Permanente de Análise de  Documentos 

 

 

EDITAL Nº 29/2019 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

A Presidente da Comissão Permanente de Análise de Documentos do Ministério Público, designada pela Portaria nº 

2215/2018, de 29.06.2018, publicada no Diário Eletrônico do Ministério Público nº 1765, de 02.07.2018, faz saber, a 

quem possa interessar, que a partir do 5º (quinto) dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário Eletrônico 

do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, se não houver oposição, eliminará os documentos constantes na 

Lista de Eliminação de Documentos nº 29/2019, referente aos documentos Departamento de Apoio Administrativo do 

SEGAB, para eliminação através do memorando n.111/2019/Segab-PGJ,  nos termos do disposto do art. 11, inciso II, 

Parágrafo único da Resolução nº025-2018-PGJ, de 07 de fevereiro de 2018. 

 

Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, desde que 

tenham qualificação e demonstre legitimidade para o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente de 

Análise e Avaliação de Documentos (cpad@mpms.mp.br), até o dia 03.06.2019. 

 

Procuradoria-Geral de Justiça, em Campo Grande, 10.06.2019 

mailto:cpad@mpms.mp.br
mailto:cpad@mpms.mp.br
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LISTA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº 29/2019 

 

PROVENIÊNCIA – (órgão Produtor) PROCEDÊNCIA – (Orgão Responsável pelo arquivamento) 

Órgão / Setor- Departamento de Apoio Administrativo do 

SEGAB 

Órgão / Setor- Departamento de Apoio Administrativo do 

SEGAB 

TIPO DOCUMENTAL JUSTIFICATIVA DA ELIMINAÇÃO 

/ OBSERVAÇÕES 

ANO 

INICIAL 

ANO 

FINAL NOME/CONTEÚDO INFORMACIONAL 

Classe e Subclasse: 

 

000.001 Controle de processos e correspondências 2014, 2016, 

2015, 2010 2012; 

000.002-Correspondência expedidas 2010, 2011,2013, 2014, 

2008, 2012, 2008, 2016; 

000.003-Correspondências recebidas 2008, 2009, 2010, 2011, 

2012   2013, 2014, 2015, 2016; 

000.004-Livros de protocolo-2012 a 2015; 

000.007-Convites-2013; 

000.013-´Currículo vitae-2012; 

000.015-Resoluções-cópias-2012,2017; 

000.016- Termos de Cooperação-2012; 

000.020-Relatório Anual de atividades 2004-2009, 2013. 

Conforme disposto na  Resolução nº 

025/2018-PGJ, de 07.11.2018, os referidos 

documento já cumpriram seu prazo de 

guarda. 

Lista de Eliminação de Documentos nº 

29/2019 

Exercício 

2004 

Exercício 

2017 

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: 

Adriana Cristina D. Gomes Spagnol 

Presidente da Comissão Permanente de Análise de  Documentos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 21/PGJ/2018. 

Processo: PGJ/10/0589/2018. 

Partes: 

1-. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por seu Procurador-Geral 

de Justiça, Paulo Cezar dos Passos.  

2- EDITORA REVISTA DOS TRIBUNAIS LTDA, representada na forma de seu contrato social por seus diretores 

Ricardo Tommasi Filho e Marcelo Chaves de Mello. 

Licitação: Inexigida. 

Amparo legal: Artigo 57, §1º, inciso VI, e artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/1993 

Objeto: Retificação do Preâmbulo do Contrato n° 21/PGJ/2018, regularizando a representação legal da empresa 

Contratada; prorrogação do prazo de vigência contratual por 2 (dois) meses, referente à assinatura da ferramenta RT 

Online, conteúdo completo (súmulas, jurisprudência, administrativo, legislação comentada e notícias), para 300 usuários, 

pelo período de 12 meses, para atender esta Instituição; e a previsão contratual do marco inicial para fins de reajuste 

do valor contratual, a fim de constar a data do acesso efetivo ao conteúdo, o qual ocorreu em 11.06.2018, sem ônus para 

erário público. 

Vigência: 13.04.2019 a 13.06.2019. 

Data de assinatura: 15 de março de 2019. 
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EXTRATO DE PENALIDADE POR DECISÃO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Intimada: COMERCIAL S.B.S. EIRELI - EPP 

Processo n° PGJ/10/4566/2018 

Contrato n° 93/PGJ/2018 

Finalidade: INTIMAÇÃO da empresa COMERCIAL S.B.S. EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 

n° 14.124.993/0001-18, com sede na Avenida Júlio de Castilho, n° 2512, Bairro Lar do Trabalhador, CEP 79.112-000, 

Campo Grande/MS, representada neste ato por Maria Aparecida Barbosa de Souza, portadora do RG n° 725.490 

SSP/MS e do CPF n° 009.717.101-80, da Decisão exarada pela Excelentíssima Secretária-Geral do Ministério Público do 

Estado de Mato Grosso do Sul às fls. 331-339, do Processo n° PGJ/10/4566/2018, na qual foi aplicada a sanção de 

ADVERTÊNCIA e determinada a SUBSTITUIÇÃO IMEDIATA de todos os encarregados que viajam para a 

prestação de serviços decorrentes do Contrato n° 93/PGJ/2018, cujo dispositivo é o que segue, para oferecer recurso 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento desta, em respeito aos princípios do contraditório e da ampla 

defesa, previsto no artigo 5o, inciso LV, da Constituição Federal Brasileira de 1988, e no artigo 109, inciso I, alínea "P, 

da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993: "Por todo o exposto, com fulcro na Cláusula Décima, subitem 10.2.1., 

do Contrato n° 93/PGJ/2018 e no artigo 87, inciso I, da Lei n°8.666/1993, aplico a sanção de ADVERTÊNCIA à 

empresa Comercial S.B.S. Eireli-EPP, em face do descumprimento da cláusula quinta, item 5.2.14; 5.2.21 e 5.2.25, do 

Instrumento Contratual. Desse modo, DETERMINO: a) Ao Apoio da Secretaria Geral para que encaminhe cópia integral 

dos autos à Supervisão Criminal de Campo Grande para as providências que entender cabíveis; b) Ato contínuo, remetam 

os autos à Secretaria de Administração para que providencia a publicação da decisão de aplicação da penalidade no 

Diário Oficial do Ministério Público, oportunizando, derradeiramente, prazo para recurso, nos termos do art. 109, inciso 

I, alínea "f, §1°, da Lei n° 8.666/93; c) Deverá também a Gestora do contrato, com fulcro na Cláusula Quinta, item 

5.2.25, do Contrato n° 93/PGJ/2018, notificar a contratada para proceder a substituição imediata de todos os 

encarregados que viajam para a prestação de serviços decorrentes deste contrato (encarregados Paulo Marques 

Dourado, Adão Olímpio Martins Chaparro e João Bosco Galvão da Costa). Após, retornem conclusos para que, 

seguindo os preceitos da Instrução Normativa n° 02, de 11 de outubro de 2010, da Secretária de Logística e Tecnologia 

da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, seja incluído o registro da penalidade aplicada no 

SICAF-Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, bem como para que a empresa seja comunicada deste 

registro. (Grifou-se). INTIMA-SE, ainda, a promover a substituição IMEDIATA dos seguintes encarregados: Paulo 

Marques Dourado, Adão Olímpio Martins Chaparro e João Bosco Galvão da Costa. Esclarece-se, por fim, que os 

autos n° PGJ/10/4566/2018 encontram-se à disposição da empresa ou do procurador devidamente constituído para vistas 

na Secretaria de Administração do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, com sede na Procuradoria-Geral 

de Justiça, Rua Presidente Manuel de Campos Salles, 214, Bairro Jardim Veraneio, Campo Grande/MS, telefone (67) 

3318-2063, no horário de expediente das 8h às 1lh e das 13h às 18h pelo prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento desta Notificação. Além disso, o Processo n° PGJ/10/4566/2018 terá continuidade independentemente do 

comparecimento ou manifestação da intimada, sendo passível de aplicação das medidas judiciais cabíveis, assegurando-

se o contraditório e a ampla defesa às partes, consoante artigo 5o, inciso LV, da Constituição Federal Brasileira de 1988. 

Nada mais. 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

COMARCAS DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

CAMPO GRANDE 

EDITAL Nº 17/2019. 

Extrato de Termo de Ajustamento de Conduta – TAC 

A 26ª Promotoria de Justiça de Campo Grande torna pública a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta, 

atualmente fiscalizado nos autos do Procedimento Administrativo n. 09.2019.00001894-2, firmado em defesa do meio 

ambiente, na data de 27.05.2019, com as pessoas de Décia Lopes dos Santos, CPF-107.978.401-25 e José Olavo dos 

Santos RG – 10116210 SSP/MS, residentes na Rua do Samburá, 216, Bairro Morada Verde, para adoção, no prazo 180 

(cento e oitenta) dias, de providências visando proteger e recuperar área de preservação permanente do Córrego Papagaio, 

área da Fazenda Estaca, parte III, bem como sua respectiva reserva legal, inclusive indenizando supressão irregular de 

0,4 ha. de vegetação nativa, pagando o valor de R$3.000,00 (Três mil) reais em favor da CEIPPAN – UCDB – Centro 

Integrado de Proteção e Pesquisa Ambiental da Universidade Católica Dom Bosco.  Informa que referido procedimento 

encontra-se à disposição de quem possa interessar, na Rua São Vicente de Paula, n. 180, Chácara Cachoeira, nesta capital, 

podendo, também, ser acessado no endereço eletrônico:  http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

 

Campo Grande, 30 de maio de 2019. 

 

LUZ MARINA BORGES MACIEL PINHEIRO 

Promotora de Justiça. 

 

EDITAL Nº 0032/2019/31PJ/CGR 

A 31ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da Comarca de Campo Grande/MS torna pública a 

conversão de Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, que se encontra à disposição na Avenida Ricardo Brandão, 

nº 232 – Itanhangá Park. 

Inquérito Civil nº 06.2018.00002923-5 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar prática de improbidade administrativa, supostamente cometida por fiscais da AGETRAN que 

estariam recebendo "propina" dos ambulantes para fazer "vista grossa" na fiscalização dos terminais rodoviários. 

 

Campo Grande/MS,  31 de maio de 2019. 

 

HUMBERTO LAPA FERRI 

Promotor de Justiça. 

 

CORUMBÁ 

EDITAL Nº 0022/2019/02PJ/CBA 

Inquérito Civil nº 06.2019.00000824-4. 

Extrato de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Corumbá/MS torna pública a celebração de Termo de Ajustamento 

de Conduta - TAC firmado nos autos de Inquérito Civil 06.2019.00000824-4 que está à disposição de quem possa 

interessar na Rua América, nº 1.880, Bairro Dom Bosco, Corumbá/MS. 

Compromitente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Compromissário: Francisco Aluízio Albuquerque Costa 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo
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Objeto: O Compromissário tem ciência de que é prática ilegal e contrária às disposições ambientais vigentes: a) 

a construção, instalação ou realização de obras e serviços potencialmente poluidores sem licença ou autorização dos 

órgãos ambientais competentes, nos termos da Lei nº 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente), bem como em 

desacordo com a legislação vigente; b) a intervenção capaz de alterar quantitativa e qualitativamente os aspectos naturais 

e demais bens ecológicos, de acordo com a Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal); c) deixar de promover a proteção ou 

a recuperação das áreas de preservação permanente, bem como do solo, consoante os termos da Constituição Federal de 

1988, da Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal), da Lei nº 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente), e da 

Lei nº 8.171/91 (Lei de Política Agrícola), ou legislação que as sucedam; e d) deixar de reparar, mitigar e compensar os 

impactos ou degradações ambientais provocados pela exploração econômica da propriedade. O Compromissário confirma 

que foi cientificado da instauração da Notícia de Fato nº 01.2019.00003585-2, oportunamente convertido no IC nº 

06.2019.00000824-4, para apurar a regularidade da supressão de 96,31 hectares de vegetação nativa do bioma Pantanal 

(retificado em 91,99 hectares), no interior do imóvel rural “Fazenda Natal”, sem a correspondente autorização ambiental 

expedida pelo órgão ambiental competente e contrariando as normas legais e regulamentares, bem como buscar as 

medidas reparatórias necessárias para tanto. 

Obrigações: O Compromissário obriga-se a não realizar qualquer intervenção potencialmente poluidora na área 

da propriedade rural denominada “Fazenda Natal”, matrículas nºs 30.517, 30.515 e 30.531, sem a prévia autorização 

ambiental expedida pelo órgão ambiental competente. Eventual autorização ambiental concedida terá que ser respeitada 

em seu prazo de validade e abrangência, sendo essa verificação de exclusiva responsabilidade do Compromissário. O 

descumprimento das obrigações assumidas nesta cláusula e parágrafo primeiro importará na incidência da multa de R$ 

1.000,00 (mil reais), por cada árvore suprimida ou hectare desmatado sem autorização ou excedente. Manifestado o 

interesse em explorar a área desmatada e sendo esta passível de licenciamento, o Compromissário obriga-se a realizar 

carta-consulta junto ao Instituto do Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso do Sul - IMASUL, no prazo de 90 (noventa) 

dias a contar da assinatura deste Termo, no intuito de regularizar a área que fora desmatada sem o Licenciamento 

Ambiental, correspondente à supressão de 91,99 hectares de vegetação nativa do bioma Pantanal no imóvel rural 

“Fazenda Natal”, matrículas nºs 30.517, 30.515 e 30.531. O descumprimento da obrigação assumida nesta cláusula 

importará na incidência da multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por dia de atraso. Obriga-se o Compromissário, ademais, a 

retificar a área de reserva legal do imóvel rural “Fazenda Natal” no percentual de 3% (três por cento), aumentando-se em 

116,8979 hectares, no prazo de 60 (sessenta) dias, retificando-se, por consequência, o CARMS 0041416 junto ao Instituto 

do Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso do Sul – IMASUL. O descumprimento da obrigação assumida nesta 

cláusula importará na incidência da multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por dia de atraso. Considerando a alteração adversa 

ao meio ambiente em desacordo com a legislação pátria, uma vez que sem autorização ambiental expedida pelo órgão 

ambiental competente, realizada junto ao imóvel rural “Fazenda Natal”, consubstanciada na supressão 91,99 hectares de 

vegetação nativa do bioma Pantanal, obriga-se o Compromissário, a título de compensação pelos danos ambientais 

pretéritos, ao pagamento da quantia de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), em favor do ACLAA - Associação 

Corumabense e Ladarense de Apoio aos Animais, mediante transferência bancária (Banco do Brasil, Agência nº 0014-0, 

Conta Corrente nº 106.492-6, CNPJ nº 25.465.028/0001-25), quantia que poderá ser parcelada em até 20 (vinte) vezes 

iguais no valor de R$ 1.250,00 (mil, duzentos e cinquenta reais), com o primeiro pagamento para os 30 (trinta) dias 

seguintes da assinatura do TAC, e destinar-se-á a apoiar o custeio do Projeto de Castração de Cães e Gatos a ser promovido 

pela referida Associação no Município de Ladário no próximo dia 04/07/2019.  O descumprimento da obrigação assumida 

nesta cláusula importará na incidência da multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de atraso. Neste ato o 

Compromissário obriga-se a comunicar a esta Promotoria de Justiça, por escrito e no prazo de 10 (dez) dias a contar da 

respectiva efetivação, o cumprimento de cada uma das obrigações assumidas neste Termo de Ajustamento de Conduta. 

O descumprimento da obrigação assumida nesta cláusula importará na incidência da multa de R$ 250,00 (duzentos e 

cinquenta) reais por dia de atraso. 

 

Corumbá/MS, 30 de maio de 2019. 

 

ANA RACHEL BORGES DE FIGUEIREDO NINA 

Promotora de Justiça 
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